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T. OBJETO

1.1. O objeto da presente lnexigÍbilidade é a inscrição, para o encontro Nacional de Gestores e Legislaüvos

Municipais, promovida pela Plenária Assessoria e Gestão de Eventos LTDA, no período de 26 a 29 de agosto

de 2025, em Brasília/DF.

t.2. Acontratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo:

2. F U N DAM E NTAçÃO DA CONTRATAçÃO

2.1. Esta contratação está fundamentada no Estudo Técnico Preliminar que instrui este Processo

lnexigibilidade de Licitaçáo n" \!12025.

3. DESCRTçÃO DASOLUçÃO COMO UM TODO

l.l. De ocordo com o inciso lll, alíneo "Í", do ort. 74 do Lei ns 14.133/2027, é inexigível a licitação paro

"treinomento e aperfeiçoomento de pessool"

3.2. Após o levontomento de mercado reconhece-se gue a solução mois vantoiosa é a Controtoção da

plenário Assessoria e Gestão de Eventos LTDA pora fornecimento de 3 (três) insÜiçõo poro o Encontro

Nocionol de Gestores e Legislotivos Municipais, que oconteceró de forma presenciol, de 26 o 29 de ogosto

de 2025, em Brasílio/DF, no Ctube da Aeronáuüca de Brasílio - Setor de Clubes Esportivos Norte - SCEN,

Trecho l Coniunto 6, Aso Norte, Brasílio, Brasil, CEP 70800-200'

3.3. Em que pese a existêncio de inúmeras oportunidodes de copocitoção, em formo de

congressos/encontros e o possibitidode de promover na sede do Cômara, comprova-se o viobilidode

econômica do participoçõo no evento, considerando ser o oportunidode de ampliar o conhecimento e de

diótogo pora fortolecer o Legisloüvo Municipal e o custo/beneficio do contratoção-

3.4. A juntodo do otestado de notória especializoção, comprovo os requisitos indispensáveis poro d

controtoçõo pretendido, com fulcro no ort. 74, lll, "f" e §3", do Lei 74.733/2027.

4. REQU'S|rOS DA CONTRATAçÂO

/*

PREÇO rOrAL (Rs)PREÇo uNtr (Rs)DESCRTÇÃOQUANTIDADE

Rs2.391,00Rs 7e7,00lnscrição para o

Encontro Nacional de

Gestores e Legislaüvos

Municipais, promovido

pela Plenária

Assessoria e Gestão

de Eventos LTDA, de

26 a 29 de agosto de

2025, em Brasília/DF.
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4.1. para a efetivação do acordado será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação

abaixo indicadas, que deverão ser mantidas durante a execução:

a) lnscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Regularidade com a Fazenda Federal;

c) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado;

d) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado;

e) Regularidade com o FGTS;

f) Regularidade com a Jusüça do Trabalho;

g) Certidão de falência e concordata, negativa ou posiüva com efeitos de negaüva;

É) C"ruaao de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes fontes mantidas

pela Administração Pública: CEIS e CNEP.

4.2. Declaração/Cerüficados que comprovem a notória especialização da empresa contratação, cumprindo

o disposto no art. 74,lll, f e §3", da Lei 14.1331202t.

4.3. Fica dispensada a exigência dos demais documentos de habilitação, na forma do art.70, inciso lll, da

Lei 14.t331202t.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal do contrato, representantes

da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos em Lei.

Caberá ao gestor do Contrato
- coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;

- acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do

contrato;
- acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa

e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da

despesa no relatório de riscos eventuais;

Caberá ao fiscal do contrato:
- prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato;

- verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário;

- examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias;

- atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das

obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato;

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

5.1. Programação: 26 a 29 de agosto de 2025, conforme cronograma disponível no site da UVB:

9-de-agosto/ e anexa a este processo. Local do evento: Clube da Aeronáutica de Brasília - Setor de Clubes

Esportivos Norte - SCEN, Trecho 1' Conjunto 6, Asa Norte, Brasília, Brasil, CEP 70800-200.

5.2. A execução dos serviços se dará mediante a parücipação dos vereadores e servidor inscritos no evento

e pela execução do evento conforme a programação divulgada, com o fornecimento do Certificado'
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A capacitação contínua dos parlamentares é essencial para o desenvolvimento de competências técnicas e

estratégicas necessárias ao exercício da função legislativa. A iniciativa busca foÊalecer a qualidade da

produção legislativa e a capacidade de fiscalização, contribuindo para uma administração pública mais

eficiente e alinhada às demandas da sociedade.

T.TUSTIFICATIVA

8. PAGAME NTO DA CO NTRATAçÃO

tiquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perÍodo, nos termos do art' 7e'

62e da lnstrucão Normativa SEGES/ME ne 7712022.

para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) o Prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respecüvo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus

ao contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on'line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síüos eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei ne 14.133. de 2021.

| - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(cNPJ);

ll - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de aüvidade e compatível com o objeto contratual;
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lll - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

lV - a regularidade relaüva à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais insütuídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Vl - o cumprimento do dísposto no inciso XXX|ll do art.7s da Consütuição Federal

O fiscal do contrato deverá apresentar junto a documentação para liquidação o regístro próprio de

fiscalização e quando necessário deverá apresentar as evidências pertinentes.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquídação da despesa.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice INPC de correção monetária'

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reüdos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

ocontratadoregularmenteoptantepeloSimplesNacional,nostermoSda@
123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

doiumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Em Caso de Pagamento AnteciPado
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Nos termos do art.145 da Leins 14.13312027, que permite o pagamento antecipado nas hipóteses

em que tal medida represente condição indispensável para obtenção de economia significativa de recursos,

ou quando se tratar de condição indispensável para a execução do objeto contratual.

g. FàRMA E CR'TÉR'OS DE SELEçÁO DO FORNECEDOR

A seleção dar-se-á através de contratação direta, sendo ela por lnexigibilidade de licitação, tendo a

inviabilidade de compeüção, por se tratar de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, conforme art'74,

lll,'Í',§3e da Lei n. 14,13312L,

to. EsrtMATtvA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

Valor Esümado por lnscrição é de RS 7g7,OO (setecentos e noventa e sete reais)

Valor global Esümado RS 2.391,00 (dois mil, trezentos e noventa e um reais)

7 7. AD EQUAçÃO O nçaro e r'tTÁR// A

Laranjeiras/SE, em 31 de julho de2025

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise

de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis'

{-",jG

Presidente da Câmara Municipal de Laranjeiras

Marcos Ribeiro Leite

Diretoria Geral

Aprovado em, 31 de julho de 2025.
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